
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.304.269 - MG (2012/0032015-6)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : MATEUS BRAGA ALVES CLEMENTE 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CONTROLE JUDICIAL DE POLÍTICAS 
PÚBLICAS. POSSIBILIDADE EM CASOS EXCEPCIONAIS. OMISSÃO 
ESTATAL. DIREITOS ESSENCIAIS INCLUSOS NO CONCEITO DE 
MÍNIMO EXISTENCIAL.
1. O STJ tem decidido que, ante a demora do Poder competente, o Poder 
Judiciário poderá determinar, em caráter excepcional, a implementação 
de políticas públicas de interesse social – principalmente nos casos em 
que visem resguardar a supremacia da dignidade humana sem que isso 
configure invasão da discricionariedade ou afronta à reserva do possível.
2. O controle jurisdicional de políticas públicas se legitima sempre que a 
"inescusável omissão estatal" na sua efetivação atinja direitos essenciais 
inclusos no conceito de mínimo existencial.
3. O Pretório Excelso consolidou o posicionamento de ser lícito ao Poder 
Judiciário "determinar que a Administração Pública adote medidas 
assecuratórias de direitos constitucionalmente reconhecidos como 
essenciais, sem que isso configure violação do princípio da separação 
dos Poderes" (AI 739.151 AgR, Rel. Ministra Rosa Weber, DJe 11/6/2014, 
e AI 708.667 AgR, Rel. Ministro Dias Toffoli, DJe 10/4/2012).
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos aos autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 17 de outubro de 2017(data do julgamento)

Ministro Og Fernandes  
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.304.269 - MG (2012/0032015-6)
  

AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : MATEUS BRAGA ALVES CLEMENTE 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

manejado pelo Estado de Minas Gerais contra decisão que conheceu em parte do 

recurso especial e, nessa extensão, deu-lhe provimento para determinar o retorno dos 

autos à origem, a fim de que, com base nas provas dos autos, o Tribunal a quo 

determine as medidas assecuratórias necessárias à garantia de condições de 

dignidade aos presos.

O agravante alega que a decisão recorrida viola o princípio da separação 

dos poderes por representar interferência injustificada na administração do sistema 

prisional do Estado.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.304.269 - MG (2012/0032015-6)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): O agravante não trouxe 

tese jurídica capaz de modificar o posicionamento anteriormente firmado.

Com efeito, no tocante à situação dos presos, o Tribunal de origem 

entendeu que a cadeia pública de Iturama encontra-se em precário estado de 

conservação e sujeição dos detentos a condições degradantes (e-STJ, fls. 1.088-1.089 

– grifos acrescidos):

A situação de superlotação da cadeia pública de Iturama, o seu 
precário estado de conservação e sujeição dos detentos a 
condições degradantes não é um caso isolado somente deste 
Município, mas sim de todos aqueles que abrigam presos 
provisórios e/ou definitivos, cuja construção de estabelecimentos 
prisionais não consegue acompanhar o constante crescimento da 
criminalidade.
[...]
Entretanto, há de se considerar a realidade brasileira cujo sistema 
prisional padece de gravíssimos problemas de conhecimento de toda a 
sociedade, uma vez que é diuturnamente veiculado na mídia, motivo pelo 
qual se mostra inviável que o Judiciário imponha ao Executivo a 
transferência dos presos, ou indique quais estabelecimentos prisionais 
detém prioridade na ampliação de celas.
É verdade que a autoridade administrativa pode e deve tomar 
providências de caráter urgente e inadiável em relação ao condenado sob 
sua guarda, quando evidentes as situações de risco para a ordem pública 
ou para a ordem interna do estabelecimento, em momentos críticos, 
graves e perigosos à segurança interna ou externa, sem que para tanto 
haja absoluta exigência de submissão prévia do ato à autoridade judiciária 
competente.
Todavia, a responsabilidade prisional deve ser mantida com o 
Poder Executivo, revelando-se temerário e violador de princípio 
constitucional, que o Poder Judiciário o obrigue ao ideal, em um 
país cuja maioria da população ativa vive marginalizada e em 
condições de miséria. 

O STJ tem decidido que, ante a demora do Poder competente, o Poder 

Judiciário poderá determinar, em caráter excepcional, a implementação de políticas 

públicas de interesse social – principalmente nos casos que visem resguardar a 
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supremacia da dignidade humana sem que isso configure invasão da 

discricionariedade ou afronta à reserva do possível.

Ademais, o Pretório Excelso consolidou o posicionamento de ser lícito ao 

Poder Judiciário "determinar que a Administração Pública adote medidas 

assecuratórias de direitos constitucionalmente reconhecidos como essenciais, sem 

que isso configure violação do princípio da separação dos Poderes" (AI 739.151 AgR, 

Rel. Ministra Rosa Weber, DJe 11/6/2014, e AI 708.667 AgR, Rel. Ministro Dias Toffoli, 

DJe 10/4/2012) – grifos acrescidos.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. CONTROLE JUDICIAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS. 
POSSIBILIDADE EM CASOS EXCEPCIONAIS. OMISSÃO ESTATAL. 
DIREITOS ESSENCIAIS INCLUSOS NO CONCEITO DE MÍNIMO 
EXISTENCIAL. SÚMULA 7/STJ. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. RECURSO ESPECIAL NÃO 
PROVIDO.
1. Cuida-se, na origem, de Ação de Improbidade Administrativa proposta 
pelo Ministério Público Estadual contra o ora recorrente, objetivando a 
transferência dos presos excedentes da cadeia pública de Caçu-GO para 
outros presídios goianos, bem como que sejam efetuadas as obras para 
tornar a Cadeia Pública adequada para o cumprimento de pena, 
atendendo a condições mínimas de higiene e salubridade.
2. O Juiz de 1º Grau julgou parcialmente procedente o pedido, fixando o 
prazo de 180 dias para que o réu promova a reforma integral do prédio 
onde funciona a delegacia local ou providencie a construção de novo 
prédio (fl. 235).
3. O Tribunal a quo negou provimento à Apelação do ora recorrente e 
assim consignou na decisão: "Ademais, não se afigura razoável que o 
principio da separação dos poderes possa sentir de justificativa apta a 
conferir guarida à desidiosa omissão estatal em garantir segurança 
pública à coletividade, outro dos pilares da organização em sociedade. 
Outrossim, há de se destacar que o Estado de Goiás, em nenhum 
momento, questionou sua responsabilidade administrativa no caso, mas 
diversamente justificou a precariedade da situação caótica verificada na 
Cadeia Pública de Caçu, utilizando-se de argumento de que a 
superlotação dos estabelecimentos prisionais é um problema 
generalizado no Pais, buscando assim afastar-se de sua essencial 
responsabilização administrativa na solução dos problemas 
diagnosticados no sistema prisional mencionado. É evidente que a 
Administração Pública, mesmo indireta, está sujeita a controle 
orçamentário. Contudo, existem prioridades orçamentárias, como a 
segurança pública, que certamente incluiu o sistema prisional, que devem 
merecer atenção distinta, prevista nos instrumentos legislativos 
pertinentes. Há, ainda, a possibilidade de abertura de crédito suplementar, 
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tão conhecida e vastamente utilizada pelos administradores quando se 
lhes apresenta conveniente, para atender a demandas urgentes, como a 
ora posta à apreciação do Poder Judiciário, uma das esferas integrantes 
do exercício da Soberania do Estado" (fl. 332, grifo acrescentado).
4. O controle jurisdicional de políticas públicas se legitima sempre que a 
"inescusável omissão estatal" na sua efetivação atinja direitos essenciais 
inclusos no conceito de mínimo existencial.
5. Ademais, modificar a conclusão a que chegou a Corte de origem, de 
modo a acolher a tese do recorrente, demanda reexame do acervo 
fático-probatório dos autos, o que é inviável em Recurso Especial, sob 
pena de violação da Súmula 7 do STJ.
6. Por fim, constato que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código 
de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente 
a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada.
7. Recurso Especial não provido.
(REsp 1.527.283/GO, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 21/5/2015, DJe 2/9/2016 – grifos acrescidos)

AMBIENTAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA PROPOSTA 
CONTRA A MUNICIPALIDADE. CONJUNTO HABITACIONAL 
IMPLANTADO ÀS MARGENS DE CURSO D'ÁGUA. DEGRADAÇÃO DE 
BACIA FLUVIAL E DE AUSÊNCIA DE SISTEMA DE REDE COLETORA 
DE ESGOTO SANITÁRIO. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. PRETENSÃO AUTORAL QUE VISA 
CONFORMAR POLÍTICA PÚBLICA COM A PROTEÇÃO DO MEIO 
AMBIENTE. INOCORRÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
SEPARAÇÃO DOS PODERES. PRECEDENTES DO STF. ART. 267, VI, 
DO CPC. PEDIDO JURIDICAMENTE POSSÍVEL. RECURSO ESPECIAL 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO PROVIDO.
1. A promoção da ação civil pública, com o objetivo de conformar a 
implantação de políticas públicas com a proteção do meio ambiente, 
encontra previsão no próprio texto constitucional (art. 129, II e III, da CF), 
por isso se revelando, na espécie, inadequada a aplicação do art. 267, VI, 
do CPC, sob o argumento da ausência de possibilidade jurídica do pedido.
2. Como explica HUGO NIGRO MAZZILLI, "A ação civil pública ainda se 
presta para que o Ministério Público possa questionar políticas públicas, 
quando do exercício de suas funções no zelo para que os Poderes 
Públicos e os serviços de relevância pública observem os direitos 
assegurados na Constituição" (A defesa dos interesses difusos em juízo. 
27. ed. São Paulo: Saraiva, 2014, p. 141).
3. Em caso assemelhado ao presente, a Primeira Turma do STJ 
decidiu que "O Ministério Público detém legitimidade ativa para o 
ajuizamento de ação civil pública que objetiva a implementação de 
políticas públicas ou de repercussão social, como o saneamento 
básico ou a prestação de serviços públicos" (AgRg no AREsp 
50.151/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, DJe 16/10/2013), 
ao passo que sua Segunda Turma, também em tema análogo, 
assentou que "A omissão injustificada da administração em efetivar 
as políticas públicas constitucionalmente definidas e essenciais 
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para a promoção da dignidade humana não deve ser assistida 
passivamente pelo Poder Judiciário" (REsp 1.041.197/MS, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, DJe 16/09/2009). Nesse mesmo 
rumo, a Excelsa Corte assentou que "Mostra-se consentâneo com a 
ordem jurídica vir o Ministério Público a ajuizar ação civil pública 
visando ao tratamento de esgoto a ser jogado em rio. Nesse caso, 
não cabe cogitar da impossibilidade jurídica do pedido e da extinção 
do processo sem julgamento do mérito."(RE 254.764/SP, Rel. Min. 
MARCO AURÉLIO, Primeira Turma, DJe de 18/2/2011).
4. Da mesma sorte, em se cuidando de ação civil pública direcionada 
contra a Administração Pública, objetivando a implementação de 
políticas públicas, o STF tem entendimento consolidado no sentido 
de ser lícito ao Poder Judiciário "determinar que a Administração 
Pública adote medidas assecuratórias de direitos 
constitucionalmente reconhecidos como essenciais, sem que isso 
configure violação do princípio da separação dos Poderes" (AI 
739.151 AgR, Rel.ª Ministra ROSA WEBER, DJe 11/06/2014 e AI 
708.667 AgR, Rel. Ministro DIAS TOFFOLI, DJe 10/04/2012), cuja 
compreensão, não há negar, afasta, no presente caso, o argumento 
relativo à impossibilidade jurídica dos pedidos formulados pelo 
Parquet autor.
4. Recurso especial do Ministério Público catarinense provido.
(REsp 1.150.392/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 13/9/2016, DJe 20/9/2016 – grifos acrescidos)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2012/0032015-6 REsp 1.304.269 / 

MG

Números Origem:  10344080409743  10344080409743003  10344080409743005  344080409743  
409743892008130344

PAUTA: 17/10/2017 JULGADO: 17/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : MATEUS BRAGA ALVES CLEMENTE 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : MATEUS BRAGA ALVES CLEMENTE 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), 
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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